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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Nq223116-02

o INSTITUTO nn rnoreçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IrAAM.
no uso das atribuições que lhe conf'ere a Lei n0 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: J F da Luz Materiais de Construções - Me.

ENDEREÇo rARA ( oRREsporoÊrcll: Rua Jafé, no86, Santa Etelvina, Manaus-AM

CNPJ/CPF: 13.807.567/0001-16 INscRrÇÃoEsrrnuru 04.234.753-0

FOxr: (92) 99328-0848 EMAIL: engenharia_sustentabitidade@hotmair.com

REGrsrRo No IP AAM: 1012.0717 PRocESso Ne: 00788712022-38

Arr! TDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDÁDE: Rua Lameque, noí00, Santa Etelvina, nas
coordenadas geográficas 02'59'5,67'5 e 60"00'24,12'W (Datum SIRGAS 2000),
Manaus -AM

FrNnt-roroE,: Autorizar o funcionamento de um depósito e a comercializaçáo de
madeiras serradas e/ou beneficiada.

PorENcrAL PoLUTDoR/DEGRADloon: Pequeno

PRAzo DE VALIDADE DESTA LICENÇA: 02 ANos.

Atençiro:

Ponrn: Pequeno

0g frzt,

Rosa Ma Oliveira Ceissler Juliano Marcos( ente de Souza
re Técnica Diretor Pndidente
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gabinête@ipaam.am. gov.bÍ
F one:(S2l 2123Â7 21 I 2123-67 3 1

Av. Mario YpiÍânga, 3280, Parque
Dê2, CEP: ô9050-030 - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM
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. Estr licençr é composta de 21 restriçõ€s e/ou condiçõcs constantes no verso, cujo não
cumprimento/rtendimetrto süjeitará r sua itvalidaçío e/ou r3 penalidrdes prcvistrs em llormas.

. Ests licetrçs oâo comprovr ncm substitui o documcnto'de propÍiedrde, dc posse ou de domÍnio do
imóvel.

. Esta licerçâ deve perman€cer tra locrlizaçâo dâ rtivldsde e exposte de forma visíycl (frente e verso).

Manaus-AM,
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Realce



RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N'223/16-02
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O pedido de licenciameoto e a respectiva concessão da mesma, só teÍá validade quândo publicada Diário Oficial do
Estado, periódico tegional local ou local de graflde circulaçào, em meio elerônico de comunicaçâo mantido pelo IPAAM.
ou nos muÍais das Prefeiturôs e Câoaras Municipais, conforme aí.24, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012.
Identificar a Área do empre€ndimento çom plac4 colforme modelo I PAAM.
A solicitação da reoovação da Licença Ambiental deverá ser Íequerida num prazo minimo de 120 dirs, antes do
vencimento, confoÍme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012:
Â presente Licença está sendo concedida com base nas informaçôes çonstantes no prcc.§so n' .0/D18A7 nO22-38
Toda e qualquer Ínodificaçào introduzida no projeto após a emissâo da Licença implicani na sua automática invalidaçâo,
devendo.ser solicitada nova Licença, com ônús para o interessado.
Esla Licença é válida apenas para a localização. ativrdade e fihalrdade constante na mesma, devendo o inleÍessado
requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes ilens.
Estâ Licença nâo dispensa e nem substitui nenhum documeoto exigido pela Legislaçeo Federal. Estadual e Municipal.
Cumprir com as medidas de minimização dos impacto§ descritos no Projelo de lmplantação.
O aÍmazenamento temporário dos resÍduos do empreeodimento deveÍá ser realizado em local apropriado e destinados,
confoírc Plano de Cereociamento de Residuos Sólidos lndustriais - PGRSI aprovado pelo IPAAM, até que seja realizada
a desrinaçâo dos mesmos.
E proibido o lançamenlo de residuos in natuml por tempo indeterminado. e sua queima a ceu abeno ou em recipientes,
instalações e equipame os não licenciados pâÍa essa Íinalidade ou em desacordo com o projeto apÍovado.
Adotar o sistema eletÍônico de contÍole de pÍodutos floÍestais (sistema DOF) pàra a entrada e saida de matéria pfima
florestal, inclusive os residuos industriais (exceto s€rÍagem), intormando aindâ: a) a conveÍsâo de produtos Ílore-stais po.
meio do proçessamento industri.l ou processo §€rEimecanüado, respeitanCo os limites máximos de coeficiente de

rendimento voluméEico; b) a destinação final para oíerações que resultafi na saida do pÍodulo floÍeslal do flu\o de

conLole, mediaote a sua utilização ou aplicação final, ou pela transformação em pÍoduto acabado paÍa efeito de

arualrzaçào contábillunto ao Sislema DOF

QualqueÍ pesso4 fisica ou jurldica, que exploÍe, industrialize, beneÍicie, utilize e consurna piodutos e subprodutos
florestais está obrigado a comprovar a legalidade de sua orig€m (An. l0 da Lei 2.416/9ó) devendo manter em alquivo na

empÍesa o romsneio dos produto§, DOF e respectivas Notas Fiscai§, alem de mafleÍ a maté a prima orlanizada por úpo e

especie, objelivando a rasreabilidade e conferência duÍante as operaçôes de monitorameoto e fiscalüaçâo de forma a
permitir o rastreaÍlento da madeira desde a sua localüaçâo na Íloresta.
O volume fisico dos produtos florestais contâbilizados no Pátio deve ser uÍna rêpresentaçâo fiel do saldo no sistemâ,

devendo o usuário realizar o conrole e manter atualizado os seus estoques diaÍiamente, sendo a admitida vüiação de Âte

l0% (dez por cento) do volume total em estoque ou em carga estando o usuiário sujeito às sançôes pÍevistas na legislação
ambiental em caso de desconformidade entre os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques fisicos exislentes.
Eventuâis diveÍgências conúbeis, inclusive provenientes de perdas residuais an transpotte ou armazenagem. incêndios.
intemperies e ouúas, deveÍeo seÍ imediatamente informadas ao órgão ambiental competente que, mediante análise do
mérito, promoverá os deüdos a.jusles administrativos, sem prejuizo de eventuais sanções administÍativas cabiveis. em caso

de cqmprovada conduta irregülar por pete do usuáiio.
Manter atualizadas diariamente as labelas de romaneio, apresent:rndo-as aos óÍgàos ambientais competentes durante as

vistorias técnicas e fiscalüações.
Deverão consta! no roman€io no minimo, produto, nome vulgar, espécie, espessura, largura, comp.imento. númeío de

peças, vol melodo tÍrco

17. Deverão, obÍigatoriamente, acompanhar o úanspone dos produtos o DOF. Nota Fiscal e o romaneio para çonferência pelo

destinatário. bem como de equipes de fiscalizaçâo.
18. A entrada ou saida de matéria prima do empÍeendimento cuJo transpone seja considerado econômica ou logisticamente

inviável deverá ser devidament€ justificada.
19. lndicios de comercia.lizaçâo iÍegulaÍ de créditos no sistema DOF constatados poÍ meio de acompanhamenlo do sistema

DOF, monitoramento remoto ou de vislorias/fiscalização podem acaÍÍeta, na suspensão do pátio.

20. Confirmados os indicios de comercializaçào irÍegulaÍ de cÍéditos no sistema DOF seÍá pÍocedido o carcelamento da

Licença Ambiental Única - LAU.
21. O detentor e o iesponsável técnico do empreendimento se sujeitam às sançôes administrativas na medida de sua

culpabilidade
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